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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

Referente Solicitações nº 1545, 1546 e 1547 e 1513/2020 

1. DO OBJETO 

      1.1. AQUISIÇÃO DE INSUMOS HOSPITALARES, EPIS E TESTES RÁPIDOS PARA 

DETECÇÃO DO NOVO CORONAVÍRUS COVID-19, PARA ATENDER O MUNICÍPIO DE 

ALTO GARÇAS-MT NO ENFRENTAMENTO A PANDEMIA, conforme especificações contidas no 

Termo de Referência e demais anexos. 

      1.2. Aquisição de insumos hospitalares, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste instrumento: 

Ite

m 

Código 

TCE/MT 

Descrição Qtd. Valor Unit. Valor Total 

01 

00037159 

TESTE - RAPIDO PARA 

DETECCAO DO VIRUS COVID-

19 (CORONAVIRUS) IGG E IGM 

100 

Kits 
R$97,00 R$9.700,00 

02 

201915-9 

MASCARA DESCARTAVEL - 

MASCARA DESCARTAVEL 

ESPECIFICA P/ISOLAMENTO 

RESPIRATORIO, FECHADA, 

TIPO PERSONAL RESPIRADOR, 

SELO DE GARANTIA CDC 

NIOSH (N95), FILTRO C/95% 

EFICIENCIA OU MAIS, 

P/PARTIC. MAIORES QUE 0.3 

MICROMETROS, 

C/DISPOSITIVO P/AJUSTE 

NASAL FIXADO NO CORPO DA 

MASCARA, ATOXICA, 

HIPOALERGICA E INODORA, 

TIRAS LATERAIS DE 

COMPRIMENTO ADEQUADO 

P/FIXACAO E PERFEITO 

AJUSTE FACIAL.  

100 

Un 
R$15,00 R$1.500,00 

03 

314225-6 

AVENTAL CIRURGICO - NAO 

TECIDO, 100% SMS, 

IMPERMEAVEL, RESPIRAVEL, 

ESTERIL,BARREIRA VIRAL, 

IDENTIFICANDO GRAU DE 

PROTECAO VIRAL, MANGAS 

50 

Un  
R$20,00 R$1.000,00 
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LONGAS, AJUSTAVEL NO 

PESCOCO PARA FECHAMENTO 

EM LACO GANCHO,TAMANHO 

G, DOBRA MODELO 

LIVRO,DESCARTAVEL,ACONDI

CIONADO EM EMBALAGEM 

APROPIADA, INDIVIDUAL, 

CONFORME ROTULO 

RESPEITANDO REGISTRO NO 

MS,PROCEDENCIA E DA DATA 

DE FABRICAO 

04 

0007372 

AVENTAL DESCARTAVEL - 

JALECO AVENTAL CIRURGICO, 

TAMANHO UNICO, EM FALSO 

TECIDO ( TIPO JALECO ) NA 

COR BRANCA, MANGA LONGA, 

100% POLIPROPILENO, 

EMBALAGEM APROPRIADA 

PARA O PRODUTO, 

APRESENTACAO CONFORME 

DEC. LEI 79094/77 ART.31 

L.8078/90 PORT.CONJ.N.1 DE 

23/1/96-M.SAUDE 

300 

Un  
R$13,00 R$3.900,00 

05 

399735-9 

MASCARA DESCARTÁVEL - 

TRIPLA CAMADA COM FILTRO, 

QUE PROPORCIONA BFE 

EFICIÊNCIA DE FILTRAÇÃO, 

BACTERIANA MAIOR QUE 

95%.SOLDA POR ULTRASSOM. 

COR BRANCA COM ELÁSTICO, 

EMBALADO EM CAIXA COM 50 

UNIDADES 

50 

Cx  
R$125,00 R$6.250,00 

06 

00028423 

TERMOMETRO - DIGITAL 

INFRAVERMELHO, MEDE A 

TEMPERATURA CORPORAL AO 

SENTIR A RADIACAO DE 

CALOR PELA TESTA 

(FRONTAL), ESTRUTURA EM 

PLASTICO RIGIDO, FAIXA DE 

FUNCIONAMENTO CORPO 

HUMANO DE 10 A 50ºC E 

OBJETO 0°C 118°C COM 

MEMORIA DE AMOSTRAGEM 

AUTOMATICA DA ULTIMA 

03 

Un  
R$215,00 R$645,00 
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MEDICAO, DISPLAY EM LCD 

COM RETROILUMINACAO, 

COM ESCALA DE LEITURA EM 

CELSIUS, DESLIGAMENTO 

AUTOMATICO APOS 40 

SEGUNDOS EM DESCANSO, 

INDICADOR DE PILHA COM 

CARGA BAIXA, EMBALAGEM 

INDIVIDUAL, APRESENTANDO 

ROTULO DE ACORDO COM A 

LEGISLACAO VIGENTE. 

07 350571-5 
PROTETOR FACIAL DE 

SEGURANCA - CONSTITUIDO 

DE ARMACAO CURVA, DE 

PLASTICO, NA QUAL SE 

ENCAIXA O VISOR DE 

POLICARBONATO INCOLOR, 

CARNEIRA DE MATERIAL 

PLASTICO COM REGULAGEM 

DE TAMANHO ATRAVES DE 

AJUSTE SIMPLES OU CATRACA 

ACOPLADA AO PROTETOR POR 

MEIO DE PINOS PLASTICOS, 

COM ABSORVEDOR DE SUOR 

EM ESPUMA,185MM DE 

ALTURA E 220M DE 

LARGURA,PARA USO SEM 

CAPACETE 

10  

UNIDADES 

R$34,00 R$340,00 

08 258202-3 LUVA DESCARTAVEL PARA 

PROCEDIMENTO - LUVAS DE 

LÁTEX (LUVA DE 

SEGURANCA),LEVEMENTE 

LUBRIFICADA COM PO 

BIOABSORVIVEL,COM 

PERFEITA ADAPTACAO 

ANATOMICA E SEM 

FALHAS,NAO 

ESTERELIZADA,BOA 

ELASTICIDADE., RESISTENTE 

A TRACAO,ALTA 

SENSIBILIDADE 

TATIL,UNIFORME SEM 

FALHAS,TAMANHO 

MÉDIO,,COM PROCEDENCIA A 

CA Nº 9633,COM DATA DE 

FABRICACAO,COM VALIDADE 

10 

CAIXAS 

R$52,97 R$529,70 
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DO PRODUTO. CAIXA C/ 50 

PARES 

09 306278-3 
ALCOOL ETILICO A 70% - 

CONCENTRACAO/DOSAGEM A 

70%, FORMA DE 

APRESENTACAO EM FRASCO 

DE 1000 ML, FORMA 

FARMACEUTICA SOLUCAO, 

INDICACAO DE USO: 

ANTISSEPTICO, 

DESINFETANTE. CAIXA C/ 12 

UNIDADES 

72 

UNIDADES 

R$5,3791 R$387,30 

VALOR ESTIMADO DAS AQUISIÇÕES: R$ 24.252,00 (vinte e quatro mil duzentos e cinquenta 

dois reais) 

1.2. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima. 

1.3. Não será necessário emissão de Contrato, tendo em vista que os insumos são emergenciais. 

 

2.JUSTIFICATIVA:                                                                                                                                      

2.1 Considerando que o Sistema Único de Saúde é responsável por executar ações e serviços de 

promoção, proteção, recuperação e reabilitação da saúde a todos; 

Considerando que a Secretaria Municipal de Saúde tem como objetivo suprir de forma adequada à 

missão proposta pelo SUS, no que se refere ao atendimento nos serviços de prevenção da saúde de forma 

que possa evitar as epidemias, com vistas na promoção da dignidade e respeito ao usuário do SUS;  

Considerando que a nossa Carta Magna preceitua que a saúde é direito de todos e dever do estado 

(art. 196, da CF/88), e que, nesse diapasão, a Lei 8.080/90 (LOS- Lei Orgânica da Saúde) delineia os 

princípios do Sistema Único de Saúde, reconhecendo em seu artigo 2º que o direito à saúde é um direito 

fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno 

exercício; 

Considerando que entre os princípios que regem o Sistema Único de Saúde (SUS), de acordo com a 

lei supramencionada, está a universidade de acesso, a integralidade da assistência, a preservação da 

autonomia das pessoas, a igualdade, o direito à informação, a divulgação de informações quanto ao 

potencial dos serviços de saúde e a sua utilização pelo usuário e a resolubilidade. 
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Considerando a Nota técnica nº 04/2020/GVIMS/GGTES/ANVISA, que dá orientações para 

serviços de saúde como medidas de prevenção e controle que devem ser adotadas durante a assistência 

aos casos suspeitos ou confirmados de infecção pelo novo coronavírus; 

Considerando a Portaria Nº 356, de 11 de março de 2020 que dispõe sobre a regulamentação e 

operacionalização do disposto na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que estabelece as medidas 

para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do 

coronavírus (COVID-19); 

Considerando que para manter os atendimentos ao público, principalmente nas Unidades de Saúde 

da SMS de Alto Garças, para que não ocorram contaminação com o COVID-19 é imprescindível a 

utilização de EPIs adequados para os profissionais de saúde que estão na linha de frente; 

Considerando que para evitar a proliferação do vírus, o Ministério da Saúde recomenda medidas 

básicas de higiene, como lavar as mãos com água e sabão, utilizar lenço descartável para higiene nasal, 

cobrir o nariz e a boca com um lenço de papel quando espirrar ou tossir e jogá-lo no lixo. Principalmente 

para os profissionais da saúde, a utilização de EPIs (máscaras, aventais, roupas especiais) para proteção 

do contágio. Além desses materiais, para realização de diagnósticos e monitoramento de pacientes, é 

importante a aquisição de swabs para coletas dos exames PCRs, testes rápidos, tubos e termômetros. 

Assim, com aquisição desses materiais, a Secretaria Municipal de Saúde atenderá as recomendações e 

cuidados necessários para  

Diante desse contexto, atendendo todas as recomendações, orientações e diretrizes da autoridade 

máxima sanitária do nosso País que é o Ministério da Saúde. Solicitamos a aquisição imediata de EPIs, 

insumos para diagnósticos e termômetro para os profissionais da saúde do município que estão 

atuando frente ao enfrentamento da COCIV-19 no município; 

Fundamentação Legal: 

Art. 24. É dispensável a licitação: 

IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada 

urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a 

segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou 

particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento da situação 

emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser 
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concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e 

ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a 

prorrogação dos respectivos contratos; 

Ressaltamos ainda, que a fim de facilitar e a assistir o enfrentamento ao surto do coronavírus no 

país e no mundo, o Estado brasileiro, dentre outras medidas previstas na Lei nº 13.979/2020, 

estabeleceu uma nova hipótese de dispensa de licitação para contratações voltadas ao enfrentamento da 

situação emergencial. 

Assim, o art. 4º, caput, do referido diploma, in verbis: 

Art. 4º - É dispensável a licitação para aquisição de bens, serviços, inclusive de 

engenharia, e insumos destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública 

de importância internacional decorrente do coronavírus de que trata esta Lei. 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A descrição da solução como um todo, abrange a aquisição de medicamentos. 

 

3.2. Declaração do contratante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação 

do serviço. 

 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

4.1. Trata-se de bem comum a ser contratado diretamente, por dispensa de licitação, com fulcro no art. 4º da 

Lei nº 13.979/20. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Fornecer o objeto deste termo de referência, isentos de defeitos de fabricação e responsabilizar-se pelo 

transporte apropriado dos produtos, assumindo exclusivamente a responsabilidade por todas as despesas 

relativas à entrega do objeto, inclusive o frete; 

6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

6.1. O prazo de entrega dos bens é de 15 (quinze) dias, contados do(a) recebimento da Autorização de 

Fornecimento, em remessa única , no seguinte endereço Avenida Coronel Cajango, s/nº, Centro.  

6.2. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 12 

(doze) meses ou a um terço do prazo total recomendado pelo fabricante. 
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6.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 03(três) dias, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta.  

6.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar 

da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05(cinco) dias, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 

termo circunstanciado. 

6.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 

prazo. 

6.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. São obrigações da Contratante: 

7.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato; 

7.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

7.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

7.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

7.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 
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8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Projeto Básico e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto e, ainda: 

8.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Projeto Básico e sua proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 

constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia 

ou validade; 

8.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Projeto Básico, o 

objeto com avarias ou defeitos; 

8.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

8.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

            8.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto. 

10. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

10.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 

fiscalizar a entrega dos insumos, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 

vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 

seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
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11. DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento 

da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

11.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 

inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 

contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 

11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei 

nº 8.666, de 1993.  

11.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão 

ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

11.3.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

11.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

11.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção 

das condições de habilitação exigidas no edital.  

11.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

contratante. 

11.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do 

órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 

observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

11.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
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11.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  

11.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.   

11.10.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por 

motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

11.10.2. Além do disposto no subitem acima, poderá a autoridade competente, na forma do art. 4º-F da 

Lei nº 13.979/20, dispensar a apresentação de documentação de regularidade fiscal ou trabalhista (salvo 

a comprobatória de regularidade com a Seguridade Social), de forma excepcional e justificada, no caso 

de haver restrição de fornecedores ou prestadores de serviços  

11.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

11.11.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

  

11.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  
( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                                                            365 

12. DO REAJUSTE  

12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis durante todo este processo de aquisição. 
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13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666/93, a Contratada que: 

13.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

13.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

13.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 

13.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 

13.1.5. cometer fraude fiscal; 

13.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

13.2.1. Advertência,  por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

13.3. As sanções previstas acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, 

descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

13.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou 

profissionais que: 

13.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

13.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

     13.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de               

atos ilícitos praticados. 

13.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei 

nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

13.5.1. Não correrão os prazos processuais em desfavor da CONTRATADA em processo administrativo 

para aplicação das sanções deste item enquanto perdurar o estado de calamidade de que trata o Decreto 

Legislativo nº 6, de 2020, nos termos do art. 6º-C da Lei nº 13.979/20. 

13.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, 

ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na 

Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

13.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
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13.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do contratado, 

a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código 

Civil. 

13.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

13.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, 

para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo 

de Responsabilização - PAR.  

13.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

13.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de 

ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

13.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

14. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO E HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR (CONTRATAÇÃO 

DIRETA) 

14.1.1 DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

I – Registro comercial, no caso de empresa individual, ou; 

II – Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus 

administradores, ou; 

14.1.3 DOCUMENTOS RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); onde a mesma poderá ser retirada 

no site: www.receita.fazenda.gov.br; 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal da sede da licitante; 

c) Certidão Conjunta de Tributos Federais e Dívida Ativa da União que abrange as Contribuições Sociais, 

onde a mesma poderá ser retirada no site: www.receita.fazenda.gov.br; 

d) Certidão Negativa de Débito Fiscal Estadual (CND) onde a mesma poderá ser retirada no site:  

www.sefaz.mt.gov.br, ou expedida pela Agência Fazendária da Secretaria de Estado de Fazenda do 

respectivo domicílio tributário;  

e) Certidão do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), a mesma pode ser retirada no site: 

www.caixa.gov.br; 

 

14.1.4 DOCUMENTOS QUANTO A REGULARIDADE TRABALHISTA 

a) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT 

http://www.receita.fazenda.gov.br/
http://www.receita.fazenda.gov.br/
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15. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

                     Dotações orçamentárias no parecer em anexo. 

 

Alto Garças/MT, 01 de julho de 2020. 

 

 

 

 

Renata Martins de Oliveira do Carmo 

                                      Secretária Municipal de Saúde 

                                             Portaria nº 033/2018 

 

 

 

 


